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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

PL 973/2025 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

 

- Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os art. 182 e 183 da 

Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana, e dá outras 

providências; 

 

- Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012, que dispõe sobre a proteção da 

vegetação nativa; altera as Leis nos 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 de 

dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; revoga as Leis nos 4.771, 

de 15 de setembro de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida Provisória 

no 2.166-67, de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências; 

 

- Lei Federal nº 13.731, de 08 de novembro de 2018, que dispõe sobre mecanismos 

de financiamento para arborização urbana e recuperação de áreas degradadas; 

 

- Lei Municipal nº 10.365, de 22 de setembro de 1987, que disciplina o corte e a poda 

de vegetação de porte arbóreo existente no Município de São Paulo, e dá outras 

providências. Leis Municipais nº 15.425/11, 15.470/11 e 16.137/15 introduzem 

modificações na Lei nº 10.365/87; 

 

- Lei Municipal nº 10.948, de 24 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a 

obrigatoriedade de arborização de vias e áreas verdes nos planos de parcelamento do 

solo para loteamentos e desmembramentos, e dá outras providências. Regulamentada 

pelo Decreto nº 29.716, de 2 de maio de 1991 

  

- Lei Municipal nº 11.540, de 25 de maio de 1994, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de exame e pulverização periódica das árvores do Município de São Paulo, a fim de 
combater a ação dos cupins e preservar o meio ambiente. 
 

- Lei Municipal nº 13.293, de 14 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a criação das 

“calçadas verdes” no Município de São Paulo;  

 

- Lei Municipal nº 13.646, de 11 de setembro de 2003, que dispõe sobre a legislação 

de arborização nos logradouros públicos do Município de São Paulo, e dá outras 

providências. 

 

- Lei Municipal nº 13.846, de 17 de junho de 2004, que dispõe sobre a proibição de 

plantio de árvores nas esquinas onde haja semáforos, e dá outras providências. 
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- Lei Municipal nº 14.186, de 04 de julho de 2006, que institui o Programa Municipal de 

Arborização Urbana, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 14.723, de 15 de maio de 2008, que institui, no Município de São 

Paulo, o Programa de Aproveitamento de Madeira de Podas de Árvores – PAMPA; 

 

- Lei Municipal nº 15.910, de 27 de novembro de 2013, que dispõe sobre a criação e 

organização de Conselhos Gestores dos Parques Municipais; 

 

- Lei Municipal nº 15.428, de 26 de agosto de 2011, que cria o Programa de 

Requalificação Arbórea e Ambiental da Cidade de São Paulo, e dá outras 

providências; 

 

- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a Política de 

Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 

revoga a Lei nº 13.430/2002; 

 

- Lei Municipal nº 16.137, de 16 de março de 2015, que permite a delegação de 

competência para autorização de manejo e dá providências correlatas; 

 

- Lei Municipal nº 16.212, de 10 de junho de 2015, que dispõe sobre a gestão 

participativa das praças do Município de São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o 

uso e a ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei nº 16.050, 

de 31 de julho de 2014, - Plano Diretor Estratégico (PDE); 

 

- Lei Municipal nº 17.815, de 14 de junho de 2022, que transforma a Praça Princesa 

Isabel em Parque Municipal, e dá outras providências. 

 

- Decreto Municipal nº 26.535, de 03 de agosto de 1988, que regulamenta a Lei nº 

10.365, de 22 de setembro de 1987, que disciplina o corte e a poda de vegetação de 

porte arbóreo existente no Município de São Paulo, e dá outras providências. Com 

alteração dos Decretos nº 28.088/89 e 56.131/15; 

 

- Decreto Municipal nº 48.224, de 23 de março de 2007, que cria a Zeladoria Urbano-

Ambiental no âmbito de cada Subprefeitura; 

 

- PL 335/21, que dispõe sobre a criação do Parque Municipal Jardim Alfomares. 
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- Decreto nº 63.190, de 21 de fevereiro de 2024, que declara de utilidade pública, para 

desapropriação, os imóveis particulares que especifica, situados no Distrito de 

Anhanguera, Subprefeitura de Perus/Anhanguera, necessários à implantação de 

parque municipal. 

 

-Decreto nº 63.188, de 21 de fevereiro de 2024, que   Declara de utilidade pública, 

para desapropriação, os imóveis particulares que especifica, situados no Distrito de 

Perus, Subprefeitura de Perus, necessários à implantação de parque municipal. 

 

- Lei Municipal nº 18.229, de 16/01/2025, que desincorpora da classe dos bens de uso 

especial e transfere para a classe dos bens dominiais as áreas municipais que 

especifica; autoriza concessões administrativas de uso das áreas municipais que 

especifica; autoriza o Executivo a receber, em doação, o imóvel situado no Parque do 

Cocaia, para implantação de um posto de assistência médica; autoriza o Executivo a 

alienar, mediante doação com encargo, o imóvel que especifica; desincorpora da 

classe dos bens de uso comum do povo e transfere para a classe dos bens dominiais 

a área municipal localizada no Distrito de M'Boi Mirim, cuja alienação também é 

autorizada, na forma especificada; e dá providências. 

 

- Lei Municipal nº 18.222, de  27/12/2024, que a  aprova o Plano de Intervenção 

Urbana para o território do Arco Pinheiros, em atendimento ao inciso IV do § 3º do art. 

76 da Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE; cria a Área de Intervenção Urbana 

Arco Pinheiros. 

 

- Lei Municipal nº 18.211, de  27/12/2024, que revoga parcialmente as Leis nº 8.274, 

de 12 de agosto de 1975, e nº 16.020, de 2 de julho de 2014, e integralmente as Leis 

nº 5.114, de 28 de fevereiro de 1957, nº 5.829, de 8 de setembro de 1961, nº 5.930, de 

3 de janeiro de 1962, nº 6.296, de 30 de maio de 1963, nº 6.323, de 7 de junho de 

1963, nº 8.249, de 12 de maio de 1975, nº 12.453, de 16 de setembro de 1997, e os 

Decretos nº 952, de 12 de março de 1947, e nº 1.026, de 4 de novembro de 1947, e 

aprova novos alinhamentos viários. 

 

- Lei Municipal nº 18.176, de  25/07/2024, que autoriza a doação ao Estado de São 

Paulo das áreas municipais descritas, para fins de requalificação e revitalização do 

Centro da Cidade de São Paulo, com vistas à transferência do Centro Administrativo 

do Governo do Estado para o local; autoriza concessões administrativas de uso das 

áreas municipais que especifica, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 18.175, de  25/07/2024, que dispõe sobre a introdução na Operação 

Urbana Consorciada Faria Lima de dispositivos criados pela Lei nº 16.050, de 31 de 

julho de 2014, modificada pela Lei nº 17.975, de 8 de julho de 2023 e pela Lei nº 

16.402, de 22 de março de 2016, modificada pela Lei nº 18.081, de 19 de janeiro de 
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2024, e sobre a criação de perímetro expandido para incluir o Complexo de 

Paraisópolis e altera a Lei nº 13.769, de 26 de janeiro de 2004, modificada pelas: Leis 

nº 13.871, de 08 de julho de 2004; nº 15.519, de 29 de dezembro de 2011 e nº 16.242, 

de 31 de julho de 2015. 

 

- Lei Municipal nº 18.174, de  25/07/2024, que aprova a etapa de encerramento da Lei 

nº 13.260, de 28 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a Operação Urbana 

Consorciada Água Espraiada, alterada pela Lei nº 15.416, de 22 de julho de 2011, e 

modificada pela Lei nº 16.975, de 3 de setembro de 2018; e correlata a Lei nº 17.541, 

de 21 de dezembro de 2020. 

 

- Lei Municipal nº 18.157, de  17/07/2024, que altera o Mapa 5 e o Quadro 7, anexos à 

Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a Política de Desenvolvimento 

Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei nº 

13.430, de 2002, revisada pela Lei nº 17.975, de 8 de julho de 2023, para incluir os 

Parque Municipal do Bixiga e Parque Banespa, dá nova redação ao § 10 do art. 79 e 

amplia o perímetro do TICP Bixiga. 

 

- Lei Municipal nº 18.081, de  19/01/2024, que dispõe sobre a revisão parcial da Lei nº 

16.402, de 22 de março de 2016, visando à compatibilização de seu texto original com 

as supervenientes alterações decorrentes da promulgação da Lei nº 17.975, de 8 de 

julho de 2023 - Revisão Intermediária do Plano Diretor Estratégico do Município de 

São Paulo, nos termos da previsão de seu art. 126, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 18.079, de  11/01/2024, que aprova o Projeto de Intervenção Urbana 

para o perímetro do Arco Tamanduateí, em atendimento ao inciso I do § 3º do art. 76 

da Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014; institui a Operação Urbana Consorciada 

Bairros do Tamanduateí; define parâmetros de uso e ocupação do solo para o território 

e o correspondente Programa de Intervenções. 

 

- Lei Municipal nº 17.975, de   08/07/2023, que dispõe sobre a revisão intermediária do 

Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo, aprovado pela Lei nº 16.050, de 

31 de julho de 2014, nos termos da previsão de seu art. 4º. 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 

 

São Paulo, 11 de setembro de 2025. 

 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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